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PROCESSO N.º 70068990456 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO BRANCO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO BRANCO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Cerro Branco. Artigo 5º da Lei n.º 1.368/2012, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos vereadores municipais para a legislatura 2013/2016. 1. Dispositivo impugnado que assegura aos edis o pagamento de remuneração por convocação para sessões legislativas extraordinárias. Inconstitucionalidade. Ofensa ao artigo 57, § 7º, da Constituição Federal, bem como aos artigos 8º e 50 § 4º, da Constituição Estadual. 2. Descabimento da modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade, para o fim de que produza, apenas, efeitos “ex nunc”. Medida excepcional que somente pode ser aplicada na presença dos rigorosos requisitos exigidos pelo artigo 27 da Lei n.º 9.868/99, ausentes na situação dos autos, em que, à época da propositura, pelo Poder Legislativo, do projeto de lei que originou o ato normativo questionado, as vedações de ordem constitucional já existiam há muitos anos. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Cerro Branco, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 5º da Lei n.º 1.368/2012 daquela Comuna, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos vereadores municipais para a legislatura 2013/2016 e dá outras providências. O dispositivo legal impugnado franqueia o pagamento de remuneração aos edis por convocação para sessões legislativas extraordinárias, o que, na esteira da argumentação apresentada na peça vestibular, constitui afronta aos artigos 57, § 7º, e 39, § 4º, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 50, § 4º, e 8º, estes da Constituição Estadual. Postula, em sede liminar, a suspensão da eficácia do artigo de lei objurgado e, no mérito, a procedência do pedido, com a declaração da inconstitucionalidade do dispositivo impugnado, inclusive com efeitos retroativos (fls. 02/16). Juntados documentos (fls. 17/27).

Foi deferido o pedido liminar (fls. 30/31).

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, requereu a manutenção da legislação questionada, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da harmonia e independência entre os poderes estatais (fl. 43).

A Câmara Municipal de Vereadores de Cerro Branco, também notificada, informou que, amparada em entendimento sedimentado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul no Parecer nº 15/2006, o qual se posicionou pela não aplicabilidade do artigo 57, § 7º, da Constituição Federal aos Municípios, deu início ao processo legislativo que originou o ato normativo ora atacado. Afirmou, ainda, que a norma questionada é dotada de presunção de legalidade, de modo que, em caso de eventual declaração da sua inconstitucionalidade, não seria razoável exigir dos edis a devolução dos valores, em vista do princípio da boa- fé.  Postulou, assim, a improcedência do pedido ou, na hipótese de ser declarada a inconstitucionalidade do texto legal impugnado, a modulação dos efeitos da decisão, para que passe a ter, apenas, efeitos ex nunc, de modo a não ser exigida dos Vereadores do Município de Cerro Branco a restituição dos valores recebidos a título de convocação para sessões extraordinárias (fls. 47/52). Acostou documento (fl. 53).
É o breve relatório.

2.  O dispositivo legal objurgado está assim redigido:

Lei Municipal nº 1.368/2012

Dispõe sobre a fixação de subsídios dos vereadores municipais para a legislatura 2013/2016 e dá outras providenciais

[...]

Art. 5º - Durante o recesso, quando convocada para sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal deliberará somente sobre matéria objeto da convocação e será devido aos Vereadores, o pagamento de parcela indenizatória, considerada a proporcionalidade das reuniões, em valor, no máximo, igual ao do subsídio.

[...]

3. Merece integral acolhimento o pedido deduzido na exordial.
Já de início, é pertinente consignar que a Emenda Constitucional n.º 50/2006 modificou a redação do artigo 57 da Constituição Federal, que passou a vedar, em seu parágrafo 7º, in fine, o pagamento de parcela indenizatória em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, in verbis:

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.

[...]


§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste art., vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação.

[...].

Dito preceito é de observância obrigatória pelos Municípios, por força do princípio da simetria, consagrado no caput do artigo 8º da Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

[...]

Na verdade, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, desde 2004, por força da Emenda Constitucional n.º 41, que acrescentou o parágrafo 4º ao seu artigo 50, também proíbe o pagamento desse tipo de verba remuneratória/indenizatória, como se pode inferir de seu texto:

Art. 50 - A Assembleia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na Capital do Estado, de 1º de fevereiro a 16 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro, salvo prorrogação, ou convocação extraordinária. 

[...]

§ 4º - A sessão legislativa extraordinária ocorrerá sem ônus adicional para o Estado. 

[...]

Esse dispositivo, da mesma forma, é aplicável aos Municípios por força do preceituado no artigo 8º, caput, da Carta da Província, não havendo qualquer dúvida quanto à mácula que contamina o artigo 5º da Lei Municipal n.º 1.368/2012 de Cerro Branco.

Nessa trilha, encaminham-se os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.765, DE 03 DE OUTUBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO REJEITADA. VEREADORES. REAJUSTES ANUAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR ASSIDUIDADE E DE REMUNERAÇÃO POR CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DURANTE O PERÍODO DE RECESSO. INCONSTITUCIONALIDADE. Não merece acolhimento a preliminar de perda do objeto. O fato de os Vereadores terem optado pela aplicação da interpretação do § 1º do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.765/2008 que mais se harmoniza com os ditames constitucionais não afasta o vício nele existente, a viabilizar a alteração da remuneração dos Vereadores no curso da mesma legislatura, afrontando o princípio da anterioridade. É de ser dada ao § 1º do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.765/2008 interpretação conforme a Constituição, para o fim de estabelecer que o reajuste ali mencionado é apenas aquele previsto no artigo 37, inciso X, da Carta Federal. Padece de inconstitucionalidade o artigo 3º da Lei nº 1.765/2008, do Município de Cruz Alta, que prevê o pagamento de gratificação por assiduidade aos Vereadores. Art. 39, § 4º, da Constituição Federal c/c art. 8º da Constituição Estadual. Também é inconstitucional o artigo 5º da referida Lei, que estabelece o pagamento de remuneração em virtude de convocação para sessão legislativa extraordinária durante o período de recesso, pois afronta o art. 50, § 4º, da Constituição Estadual e o art. 57, § 7º, da Constituição da República. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043654052, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 21/11/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 2º, §2º E ARTIGO 5º, AMBOS DA RESOLUÇÃO Nº 001/2008 DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO, QUE ACRESCENTA AO SUBSÍDIO DOS VEREADORES O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E REMUNERAÇÃO POR CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. Os agentes políticos, detentores de cargos eletivos, não fazem jus a gratificações extras agregadas aos seus subsídios, porquanto este deve se dar em parcela única, sem qualquer espécie de acréscimo, segundo dispõe os artigos 29, inciso V, e 39, caput, e §§ 3º e 4º, da Constituição Federal. Nos termos do artigo 57, § 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil, é a vedação de pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70039399381, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 28/02/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CONCESSÃO DE ADICIONAL DE FÉRIAS E DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO AO PREFEITO, AO VICE-PREFEITO E VEREADORES. CONCESSÃO DE INDENIZAÇÃO AOS VEREADORES CONVOCADOS PARA PARTICIPAR DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL. São inconstitucionais disposições legais que concedem gratificação de férias e décimo terceiro subsídio ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e Vereadores. Afronta aos arts. 8º e 11 da Constituição Estadual e aos §§ 3º e 4º do art. 39 da Constituição Federal, o qual veda, entre outros, o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. Mostra-se igualmente inconstitucional, disposição legal que prevê o pagamento de indenização aos Vereadores em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, em face do disposto nos arts. 50, § 4º, da Constituição Estadual e 57, § 7º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70028647378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 25/05/2009). 

4.  Constatada a inconstitucionalidade, neste aspecto, do ato normativo objurgado, cumpre ressaltar que não merece acolhimento o pedido formulado nas informações prestadas pela Câmara Municipal de Vereadores de Cerro Branco de que a declaração de inconstitucionalidade não retroaja, o que torna possível a devolução dos valores recebidos ao arrepio das normas constitucionais que versam sobre o tema.

Dispõe o artigo 27 da Lei Federal n.º 9.868/99 - que estabelece regras para o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal e, portanto, regula a matéria em análise - o seguinte:
Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
Da leitura do supramencionado artigo de lei, observa-se que a modulação de efeitos demanda a demonstração de excepcional interesse social ou razões de segurança jurídica e, ainda, maioria qualificada de dois terços dos membros do Supremo Tribunal Federal.
Essas rigorosas exigências para a modulação de efeitos se dão em razão da excepcionalidade da medida, já que a regra é a declaração de inconstitucionalidade produzir efeitos ex tunc, porquanto vigora, no âmbito do sistema judicial pátrio, o princípio da nulidade, segundo o qual a lei em desconformidade com a Carta Magna não possui fundamento de validade e, por isso, é nula de pleno direito e ineficaz.

Sobre o tema, é pertinente a lição de Gilmar Mendes
:
Tal como observado, o princípio da nulidade continua a ser a regra também no direito brasileiro. O afastamento de sua incidência dependerá de um severo juízo de ponderação que, tendo em vista análise fundada no princípio da proporcionalidade, faça prevalecer a ideia de segurança jurídica ou outro princípio constitucionalmente relevante manifestado sob a forma de interesse social relevante. (...) O princípio da nulidade somente há de ser afastado se se puder demonstrar, com base numa ponderação concreta, que a declaração de inconstitucionalidade ortodoxa envolveria o sacrifício da segurança jurídica ou de outro valor constitucional materializável sob forma de interesse social.

É nesse contexto que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem se posicionando reiteradamente pelo caráter excepcionalíssimo da medida, consoante precedentes a seguir indicados:
(...) A modulação dos efeitos da inconstitucionalidade constitui medida excepcionalíssima, conforme se colhe do disposto no artigo 27 da Lei 9.868/99, tanto que exige maioria qualificada (2/3 dos julgadores) que venha a reconhecer razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social (...) (STF - RE: 845771/SP, Relator: Min. Cármen Lúcia, DJe-222 11/11/2014)
(...) A modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pressupõe a inequívoca excepcionalidade do quadro em que se insere a prestação jurisdicional. Tal excepcionalidade se caracteriza pelo risco extremo à segurança jurídica ou ao interesse social. (...) (STF - Ag.Reg. no AI: 631.400/RJ, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJ 04/10/2011)
Volvendo ao caso concreto, verifica-se que a principal alegação do Poder Legislativo de Cerro Branco é no sentido de que o pagamento de quantias a título de convocações para sessões legislativas extraordinárias teria sido deferido de boa-fé, vez que a inclusão do texto legal ora questionado se dera amparada por Parecer do Tribunal de Contas do Estado, que entendeu que a Emenda Constitucional nº 50/2006 somente seria aplicável às duas Casas do Congresso Nacional.

Sem razão, contudo.

Efetivamente, mesmo tomando-se como verdadeira a assertiva de que a Emenda Constitucional nº 50/2006 não se aplica aos Municípios, o que se faz a título argumentativo, cumpre chamar a atenção para o fato de que, desde o ano de 2004 - antes, portanto, da alteração que acrescentou o parágrafo 7º ao artigo 57 da Constituição Federal -, é vedado pela Constituição Estadual, em seu artigo 50, parágrafo 4º, o pagamento de remuneração em razão do comparecimento a sessão legislativa extraordinária, disposição que, indubitavelmente, se aplica aos Municípios, em razão do artigo 8º da Carta Provinciana, antes transcrito e abordado neste parecer.
Por derradeiro, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal, em situação semelhante à dos autos - concessão de parcela indenizatória a deputados estaduais em razão do comparecimento a sessão extraordinária -, já decidiu pela inconstitucionalidade, em decisão que restou assim ementada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 147, § 5º, DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO AOS PARLAMENTARES EM RAZÃO DA CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. AFRONTA AOS ARTS. 39, § 4º, E 57, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE VEDAM O PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATÓRIA EM VIRTUDE DESSA CONVOCAÇÃO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. I – O art. 57, § 7º, do Texto Constitucional veda o pagamento de parcela indenizatória aos parlamentares em razão de convocação extraordinária. Essa norma é de reprodução obrigatória pelos Estados-membros por força do art. 27, § 2º, da Carta Magna. II – A Constituição é expressa, no art. 39, § 4º, ao vedar o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória ao subsídio percebido pelos parlamentares. III Ação direta julgada procedente.

(STF - ADI: 4587/GO, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, DJe-117 17/06/2014)

Na supracitada ação direta de inconstitucionalidade, a exemplo do caso em análise, também havia sido postulada a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, para que operassem apenas ex nunc, o que restou rechaçado pelo Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, nos seguintes termos:

Destaco, por fim, não haver plausibilidade no pedido formulado pela Assembleia Legislativa goiana a fim de que se module os efeitos da decisão, caso seja declarado inconstitucional o dispositivo impugnado.

A chamada modulação dos efeitos na declaração de inconstitucionalidade é medida excepcionalíssima, justificada, nos termos do art. 27 da Lei  9.868/1999, por razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, o que não se evidência no caso em apreço.

Como já afirmei, a norma do art. 57, § 7º, do Texto Constitucional é de observância obrigatória pelos Estados-membros por força de remissão expressa do art. 27, § 2º, na redação dada pela EC 19, de 4 de junho de 1998.

Dessa forma, constata-se que, por ocasião da edição do § 5º do art. 147 do regimento interno ora atacado, essa obrigatoriedade era conhecida há quase dez anos, não havendo razão para se modular os efeitos de uma inconstitucionalidade que era evidente.

Assim, estreme de dúvidas o descabimento da modulação de efeitos no caso em apreço.
5. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela procedência da presente ação, nos moldes antes delineados.
Porto Alegre, 06 de junho de 2016.

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI,
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/BSB/MPM
� MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: O controle abstrato de norma no Brasil e na Alemanha. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 363.
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